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IX ENCONTRO VIRTUAL DO CONPEDI

DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS I

Apresentação

Honrados, apresentamos os trabalhos defendidos durante o IX Encontro Virtual do 

CONPEDI, no âmbito do GT 48 - Direito e Garantias Fundamentais. Temas variados, 

envolvendo os desafios para proteção e compreensão dos direitos fundamentais na 

contemporaneidade foram abordados e agora trazidos para o leitor.

Mariana Oliveira de Sá realizou duas pesquisas. A primeira pesquisa sobre o Critério 

Hermenêutico para avaliação, onde buscou explorar como o efeito inibidor fortalece a 

democracia e estendeu para a necessidade de ponderação em suas aplicações. A segunda 

pesquisa sobre Violência Estrutural no BRASIL como Mecanismo de Aprofundamento das 

Desigualdades Sociais das Minorias, debruçou-se sobre o impacto desigual da violência 

estrutural nas minorias e concluiu questionando a necessidade de extensão do conceito de 

violência.

Kenza Borges, no artigo A proteção juridica da cultura em um País de diversidade cultural e 

desigualdades estruturais, analisou que a proteção da cultura no Direito brasileiro, 

examinando o arcabouço normativo destinado à tutela da diversidade cultural e sua 

efetividade em um contexto de profundas desigualdades sociais. Concluiu que a mera 

existência de normas não é suficiente para garantir a democratização da cultura em uma 

sociedade caracterizada pelas desigualdades sociais.

Lucas Gonçalves da Silva e Leandro Sousa Vieira, no ensaio A Anonimização de Dados 

Sensíveis e Soberania Tecnológica no Sistema Judiciário Brasileiro, exploraram a utilização 

de softwares de código fechado pelo Poder Judiciário, destacando que, embora não haja 



simultaneamente, protege as garantias fundamentais, concluiu defendendo a ampliação e o 

fomento dessa regulação para fortalecer a proteção dos direitos fundamentais previstos na 

Constituição Federal de 1988.

Gil Cesar Costa de Paula, realizou duas pesquisas. A pesquisa inicial focou na Jurisprudência 

e precedentes como instrumentos das garantias dos direitos fundamentais, em que o objetivo 

era compreender a diversidade de julgados proferidos por magistrados e tribunais distintos, 

com foco para os precedentes do STF sobre racismo e homofobia. Na pesquisa subsequente 

sobre Tratados Internacionais de Direitos Humanos, analisou como opera a aplicação dos 

tratados internacionais de direitos humanos no ordenamento jurídico brasileiro. Com foco na 

discussão acerca da natureza supralegal dos tratados internacionais que não foram aprovados 

pelo rito qualificado previsto na Constituição Federal, à luz do entendimento consolidado 

pelo Ministro Gilmar Mendes no Supremo Tribunal Federal.

Marcos Leite Garcia escreveu dois artigos. O primeiro Polemica De Não Considerar A 

Propriedade Como Direito Fundamental, onde argumenta que a propriedade foi considerada 

direito fundamental em determinado contexto histórico, mas que na contemporaneidade essa 

fundamentação não mais se sustenta, todavia não se confunde com o direito à moradia, este 

sim considerado fundamental e expresso na Constituição. Usou como referências 

FERRAJOLI e a Revolução Francesa como marco inicial da relativização da propriedade, 

adendo especial a Revolução vez que a relativização foi por via de uma revolução burguesa, 

e não socialista. No segundo artigo sobre a Dignidade da Pessoa Humana, usou como base a 

obra do Prof. Gregório Barbas (professor e deputado), sustentou no artigo que a dignidade da 

pessoa humana constitui o ponto de partida e de chegada dos direitos fundamentais. 

Destacou, ainda, que a dignidade pode ser violada tanto antes quanto depois de sua 

positivação jurídica, especialmente quando não há efetividade normativa. Considerou 

também a possibilidade de o Amor ser considerado um direito fundamental, todavia 

questionando como sua exigibilidade poderia ser operacionalizada no ordenamento jurídico 

brasileiro.



contexto estadunidense. Abordou o uso da cultura como instrumento de proteção dos direitos 

dos migrantes diante das políticas anti-imigração da atual administração Trump. Argumentou 

na pesquisa que os migrantes são frequentemente utilizados como bodes expiatórios, 

especialmente os latino-americanos, e que o Reggaeton funciona como instrumento de 

resistência cultural e decolonial.

Veronica Corrêa Silva e Cristina Veloso de Castro ensaio Cannabis medicinal e direitos 

fundamentais: análise comparativa entre Brasil e Itália, buscaram realizar uma análise 

legislativa, das resoluções do CFM e da regulamentação da ANVISA destacando as barreiras 

regulatórias e a necessidade de judicialização para assegurar a efetividade dos direitos 

fundamentais.

Amanda Gomes Seguins e Márcia Haydée Porto de Carvalho no artigo intitulado Contenção 

jurisprudencial do habeas corpus, discutiram o enfraquecimento da tutela da liberdade de 

locomoção decorrente da contenção jurisprudencial do habeas corpus, bem como a 

possibilidade de compreender essa limitação como um mecanismo de proteção voltado à 

racionalização do sistema recursal e à preservação da finalidade constitucional do remédio.

Ana Paula Nunes Borba e Paulo Roberto Gomes Junior e Roberto da Freiria Estevão no 

estudo Desindexação e direito ao esquecimento, exploraram a distinção entre a desindexação 

e o direito ao esquecimento, tendo como principal referência o Tema 786 do Supremo 

Tribunal Federal, cuja tese firmou o entendimento de que o direito ao esquecimento é 

incompatível com a Constituição Federal de 1988. Também foi abordada a orientação do 

Superior Tribunal de Justiça no sentido de que a remoção de conteúdo na internet exige a 

indicação da URL específica. A análise foi desenvolvida à luz da teoria dos direitos 

fundamentais de Robert Alexy. A Conclusão final foi que a desindexação e o direito ao 

esquecimento constituem institutos jurídicos distintos, sendo possível a aplicação da 

desindexação, desde que observados os requisitos estabelecidos pela jurisprudência do 

Superior Tribunal de Justiça.



da incapacidade da Corte Estadunidense de superar desigualdades raciais, tendo, em diversas 

ocasiões, atuado como perpetuadora dessas desigualdades. A pesquisa utilizou como 

referência o entendimento sintetizado na expressão “iguais, porém diferentes”. Sustentou que 

a desigualdade racial constitui um elemento estrutural da sociedade em estudo, a qual, após o 

período da escravidão, passou a adotar um regime institucionalizado de segregação racial, 

evidenciando a permanência de mecanismos de discriminação e exclusão mesmo após a 

abolição da escravidão.

Clara Angélica Gonçalves Cavalcanti Dias e Hellen Crystian Prado na pesquisa Etarismo e 

os Desafios Jurídicos para Efetivação da Proteção da Pessoa Idosa no Brasil, abordaram a 

concepção de etarismo, realizaram uma análise jurisprudencial e legislativa e com enfoque no 

Estatuto do Idoso, argumentando que o etarismo é fundamento estrutural e não situacional, 

percebendo em diversas situações da vida cotidiana. Concluiu que a responsabilização de ser 

do Estado e da sociedade.

Cinthia Karla Flores da Silveira e Célia de Oliveira de Santana no estudo sobre o ECA 

Digital – Lei n.º 15.211, identificaram lacunas estruturais relacionadas à fiscalização, 

especialmente quanto à ausência de definição clara da autoridade fiscalizadora, à 

autoidentificação da criança, à concentração das sanções no Poder Judiciário e à insuficiência 

de mecanismos de cooperação internacional, concluindo, portanto, que há a necessidade de 

questionamento acerca da nova lei e do aperfeiçoamento das fragilidades evidenciadas.

Déa Carla Pereira Nery na pesquisa intitulada o Reconhecimento facial e seletividade penal, 

onde sustentou que as plataformas de reconhecimento não são neutras na identificação de 

suspeitos, observando-se recorrência de erros especificamente em relação à população negra.

Fausy Vieira Salomão e Luana Bernardi Coelho de Oliveira na pesquisa sobre a Efetividade 

da liberdade religiosa e racismo institucional, discutiram acerca da burocratização do 

racismo. Colocaram como estudo de caso a questão da proibição dos cultos religiosos de 
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CONSTITUCIONALISMO E PROTEÇÃO DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS NA 
PRESERVAÇÃO DA DEMOCRACIA NA SOCIEDADE DIGITAL

CONSTITUTIONALISM AND THE PROTECTION OF FUNDAMENTAL RIGHTS 
IN PRESERVING DEMOCRACY IN THE DIGITAL SOCIETY

Lucas Gonçalves da Silva 1
Isadora Inês Alves Correia 2

Resumo

Busca-se compreender o constitucionalismo contemporâneo e sua função na proteção dos 

direitos fundamentais, em sua forma ampla, e como tal desenvolvimento preserva a 

democracia na sociedade complexa, com ênfase na sociedade digital, observando as questões 

inerentes a sua formação, e a necessidade de um gerenciamento que promova a diversidade e 

as interconexões propostas nos diferentes parâmetros e componentes. A hipótese que 

orientou a investigação deste trabalho foi que a preservação da democracia depende do 

reconhecimento de que os novos cenários sociais reorganizam o poder político, onde o 

constitucionalismo forte e pragmático é capaz de lidar com essa redistribuição, fortalecendo 

os direitos fundamentais, e evitando os retrocessos democráticos. A metodologia utilizada 

neste artigo foi a qualitativa, de cunho exploratório, baseada em revisão bibliográfica, com 

análise de legislações brasileiras, em especial a Constituição da República Federativa do 

Brasil de 1.988. Por meio desta investigação, pretende-se demonstrar os novos desafios na 

sociedade, para que não haja um enfraquecimento da democracia, promovendo a garantia dos 

direitos fundamentais, com foco, principalmente, nos grupos mais vulnerabilizados. O estudo 

reforça a importância da solidificação destes direitos com as novas perspectivas trazidas na 

sociedade digital, ao término conclui-se que se faz necessário o fortalecimento do 

Constitucionalismo, como fenômeno social, político e jurídico, garantidor dos direitos 

fundamentais, se adaptando as necessidades e contextos sociais atuais, de forma contínua.

Palavras-chave: Constitucionalismo, Direitos fundamentais, Democracia, Sociedade digital, 
Desafios
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promotes the diversity and interconnections proposed in the different parameters and 

components. The hypothesis guiding this investigation is that the preservation of democracy 

depends on the recognition that new social scenarios reorganize political power, where strong 

and pragmatic constitutionalism is capable of dealing with this redistribution, strengthening 

fundamental rights and preventing democratic setbacks. The methodology used in this article 

was qualitative and exploratory, based on a literature review, with an analysis of Brazilian 

legislation, especially the 1988 Constitution of the Federative Republic of Brazil. Through 

this investigation, the aim is to demonstrate the new challenges in society to prevent the 

weakening of democracy, promoting the guarantee of fundamental rights, focusing mainly on 

the most vulnerable groups. The study reinforces the importance of solidifying these rights 

with the new perspectives brought about by the digital society. In conclusion, it is necessary 

to strengthen Constitutionalism as a social, political, and legal phenomenon that guarantees 

fundamental rights, adapting to current social needs and contexts in a continuous manner.

Keywords/Palabras-claves/Mots-clés: Constitutionalism, Fundamental rights, Democracy, 
Digital society, Challenges
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1. INTRODUÇÃO  

 

O presente artigo aborda uma análise pragmática sobre a democracia e os novos 

cenários que esta está inserida, focando primordialmente na sociedade digital e 

consequentemente nos desafios constitucionais frente aos paradigmas existentes, bem como na 

sustentação dos direitos fundamentais frente aos desafios que vêm surgindo. 

No Brasil existiram várias cartas constitucionais que foram se desenvolvendo ao longo 

dos períodos, a partir das mudanças sociais e os novos desafios enfrentados, atualmente, a 

Constituição da República Federativa de 1.988 traz um arcabouço consolidado dos direitos 

fundamentais, que ajudam na consolidação e segurança da democracia. Em sua história, o 

direito constitucional está interligado a interdisciplinariedade, sendo compreendido a partir da 

dinâmica política e social do período, passando por transformações e aprimoramentos. 

Dentro deste panorama acadêmico, jurídico e social indaga-se: Como preservar a 

democracia quando a sociedade digital cria novas formas de poder, desigualdade, manipulação 

e vulnerabilização dos direitos fundamentais? 

Para tanto, foram traçados objetivos para aprimorar o presente estudo, onde o objetivo 

principal se circunda em analisar de que modo o constitucionalismo pode assegurar a proteção 

dos direitos fundamentais e contribuir para a preservação da democracia diante dos novos 

desafios e formas de poder existentes na sociedade contemporânea. Como objetivos específicos 

também requer: i) Examinar como o constitucionalismo entrelaça a relação entre democracia e 

proteção dos direitos fundamentais; ii) Investigar de que forma as diretrizes da sociedade 

contemporânea, com foco nas nuances digitais, produzem novas estruturas de poder, controle e 

desigualdade que desafiam a efetividade dos direitos fundamentais; iii) Avaliar os riscos que 

esses novos poderes representam para a estabilidade da democracia; iv) Identificar mecanismos 

constitucionais capazes de fortalecer a democracia frente aos novos desafios sociais.  

A produção deste artigo foi gerada a partir de pesquisa bibliográfica e normativa-

jurídica do tipo exploratória. A pesquisa teve por finalidade desbravar o panorama 

constitucional brasileiro. Já no que se refere a natureza da pesquisa foi qualitativa, onde buscou-

se explanar sobre os desafios constitucionais e democráticos na sociedade digital, através da 

análise da Constituição Federal de 1.988, de leis brasileiras, resoluções, artigos científicos e 

livros.  

A justificativa do estudo repousa em discutir se a atual Constituição com o seu rol de 

direitos fundamentais, consegue, de forma ampla a efetiva, assegurar a preservação da 
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democracia na sociedade digital, caminhando lado a lado com os novos desafios trazidos por 

esta, e quais são as lacunas que devem ser preenchidas para uma melhor segurança quanto a 

aplicação dos direitos fundamentais. 

O artigo foi dividido em três capítulos, sendo que todos delineiam em relação ao tema 

proposto. O primeiro, tem por foco abordar sobre o Constitucionalismo, Democracia e os 

direitos fundamentais, trazendo a evolução do Constitucionalismo e sua relação com a 

democracia, o constitucionalismo democrático. Afirmando os direitos fundamentais como 

condição de existência da democracia, reforçando a função protetiva e limitadora do 

constitucionalismo, bem como os desafios contemporâneos à proteção constitucional, trazendo 

como foco as transformações tecnológicas, que criam um novo contexto, e com isso, novos 

desafios. 

O segundo, aborda a sociedade digital como estrutura de poder, trazendo a 

digitalização como fenômeno estruturante das sociedades complexas, com foco na sociedade 

digital, demonstrando as novas formas de poder através das plataformas digitais, governança 

privada, e a concentração de poder nas grandes empresas. Destacando ainda a digitalização, 

desigualdade e vulnerabilização dos direitos fundamentais, que causa a exclusão digital e a 

desinformação, demonstrando que os grupos mais atingidos às segregações são os mesmos 

grupos na vida offline. 

              Na terceira parte, é demonstrado como a democracia pode estar em risco, causando 

uma erosão democrática na era digital, e o uso político da desinformação, analisando ainda a 

pós-democracia e a gestão de indesejáveis, e como o poder digital agrava tendências pós-

democráticas, trazendo o perigo do controle social, que acaba ameaçando os direitos 

fundamentais, onde os novos cenários acabam fragilizando a democracia. Todo esse panorama, 

traz a necessidade de uma reinterpretação constitucional na sociedade digital, o que aumenta o 

debate sobre a atualização interpretativa da Constituição. 

Por fim, retrata na conclusão a importância de mecanismos de proteção reforçada dos 

direitos fundamentais, e uma maior transparência no desenvolvimento dos meios digitais, com 

um aprimoramento constitucional frente aos novos cenários e poderes digitais, propondo uma 

regulação democrática e assertiva. Reforçando ainda a necessidade de um contínuo 

aprimoramento das normas jurídicas e éticas que versam sobre este tema, por conta do 

desenvolvimento social e tecnológico, que vem criando novos paradigmas e desafios sociais. 

 

2. CONSTITUCIONALISMO, DEMOCRACIA E DIREITOS FUNDAMENTAIS  
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              O Constitucionalismo estabelece a Constituição como fonte de organização política, 

jurídica, social e ideológica, garantindo que os direitos fundamentais sejam protegidos, 

delimitando regras e princípios para a formação do Estado Democrático de Direito, estando 

diretamente interligado a democracia, como forma de garantir os direitos dos cidadãos através 

de um documento jurídico vinculante e aplicável. 

A evolução do constitucionalismo traz uma relação intrínseca com a democracia, o 

chamado constitucionalismo democrático é o conjunto de ideias marcadas por suas trajetórias 

históricas e vivências, onde o Constitucionalismo é o Estado de direito, possuindo um poder 

limitado por um ordenamento jurídico, para assegurar a efetivação dos direitos fundamentais, 

desse modo, a democracia traduz a ideia da soberania popular, elencada no art. 14 da 

Constituição Federal de 1.988, onde juntos formam esta fusão e organização estrutural. 

Dessa forma, os direitos fundamentais são trazidos e estruturados como condição de 

existência da democracia, em sua função protetiva e legitimadora. A constituição não emana 

uma autoridade suprema, mas sim um ponto de encontro de pluralidades, de identidades 

políticas e econômicas formadas através de diferentes nuances, combinadas através de um 

ponto comum, que seria uma convergência, o bem comum e a legitimação dos direitos 

democráticos. 

Sob essa perspectiva, a função da Constituição parte da unificação e estabilização das 

estruturas político-sociais, sendo uma convenção democrática que se interliga a população e 

suas diferentes vertentes, onde os direitos fundamentais tem grande destaque, ao qual não 

podem ser anulados diante os problemas históricos. 

Assim, a Constituição opera como um horizonte normativo capaz de orientar respostas 

institucionais às crises, preservando a integridade dos direitos e assegurando que mudanças 

políticas, tecnológicas ou sociais não resultem em retrocessos civilizatórios. A partir desse 

entendimento, a força normativa constitucional atua como limite e guia, exigindo que qualquer 

adaptação ao cenário contemporâneo, marcado por desigualdades, disputas informacionais e 

novas formas de vulnerabilização, reafirmando o compromisso com a dignidade humana, com 

a inclusão e com a proteção dos grupos mais expostos a violações.  

Desse modo, a Constituição mantém sua centralidade enquanto instrumento de coesão 

democrática e de resistência contra formas autoritárias de poder, o que pode ser visto diante a 

história democrática do país, como no Brasil, que passou por diferentes constituições ao longo 

do tempo, e que se reestruturou com a Constituição de 1.988, que fez com que o país se 

consolidasse no status de Estado Democrático de Direito, a partir dos direitos e garantias ali 
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consolidados, trazendo ainda a tripartição de poderes como forma de organização política, 

ingerindo limites constitucionais para que haja a consolidação dos direitos fundamentais. 

As decisões legislativas por votação majoritária, característica da democracia 

representativa, encontram um limite nos direitos fundamentais, os quais não podem ser feridos, 

restringidos ou anulados. Esse conjunto de limites constitucionais à atuação não somente do 

poder legislativo, mas de todos os poderes, Ferrajoli (2008, p. 27) denomina democracia 

constitucional. 

A limitação dos poderes face aos direitos fundamentais consiste no caráter rígido da 

Constituição, que se identifica pelo estabelecimento de procedimentos específicos para sua 

revisão e de controle de constitucionalidade por parte dos Tribunais Constitucionais (Ferrajoli, 

2008, p. 29). 

Diante disso, é perceptível a importância da segurança dos direitos fundamentais, e 

com isso, a aplicação também de limites frente as ingerências que vão surgindo nos diversos 

cenários, assim, é importante destacar a existência de desafios contemporâneos diante à 

proteção constitucional, em que as transformações tecnológicas vêm trazendo um novo 

contexto, e consequentemente novos desafios. Nesse ambiente digitalizado, a velocidade das 

informações e inovações, acabam ampliando as interações em rede, tensionando os modelos 

tradicionais de tutela de direitos, exigindo uma reinterpretação contínua das garantias 

constitucionais.  

Nesse ínterim, é importante destacar que questões como vigilância algorítmica, 

disseminação de desinformação, práticas discriminatórias automatizadas e assimetrias de poder 

entre usuários e plataformas revelam a necessidade de reforçar mecanismos de transparência, 

para que assim se assegure que a aplicação dos direitos fundamentais esteja sendo aplicada de 

maneira ampla e eficaz. 

Portanto, a Constituição é chamada a atuar não apenas como um marco jurídico 

estático, mas como um instrumento vivo, capaz de dialogar com as novas dinâmicas sociais e 

de assegurar que a tecnologia seja utilizada de modo compatível com a dignidade humana, com 

a igualdade material e com a proteção reforçada dos grupos vulnerabilizados. 

A “esfera do indecidível” é a garantia da proteção dos grupos minoritários face à força 

numérica da maioria. Ainda que houvesse consenso da maioria, os direitos fundamentais não 

poderiam ser suprimidos ou violados. Os direitos fundamentais são inalienáveis, invioláveis e 

estabelecidos contra todos os poderes públicos e privados, e em defesa de todos os indivíduos. 

São os direitos de todos contra a maioria (Ferrajoli, 2008, p. 34). 
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A Constituição democrática é aquela que salvaguarda o pluralismo de valores e de 

crenças existentes na sociedade e por isso é a garantia da convivência pacífica de diferentes 

culturas que coexistem no interior de uma mesma sociedade (Ferrajoli, 2011a, p. 28). 

Por conseguinte, o constitucionalismo se apresenta como prática democrática, e 

democracia como fundamento material da Constituição, trazendo a necessidade de 

compreender os direitos fundamentais como condição de possibilidade da vida democrática. 

Assim, a proteção desses direitos não se limita a um conjunto de normas abstratas, mas constitui 

a própria infraestrutura que permite o exercício plural, livre e igualitário da cidadania. Em um 

contexto marcado por tensões sociais, avanços tecnológicos e novas formas de exclusão, o 

constitucionalismo democrático se fortalece justamente ao reafirmar que a participação política, 

a liberdade de expressão, a privacidade e a igualdade não são concessões estatais, mas pilares 

imprescindíveis para o funcionamento legítimo do Estado.  

Desse modo, garantir a efetividade dos direitos fundamentais significa preservar o 

espaço público de deliberação, assegurar a inclusão de vozes historicamente marginalizadas e 

impedir que mecanismos de poder, públicos ou privados, acabam comprometendo a substância 

do regime democrático. 

Assim, segundo Chueri em sua obra Constituição Radical (2024), oferece uma 

conexão entre o constitucionalismo e democracia de forma mais indissociável, rejeitando as 

visões puramente procedimentais, focando de uma forma mais profunda, o que demonstra a 

evolução do constitucionalismo em relação a democracia, e a necessidade de um se interligar 

ao outro como forma de garantir os direitos. 

Na teorização da Constituição Radical, que, na sua formulação mais sintética, é 

“aquela [Constituição] que retém o impulso constituinte” (Chueiri, 2024, p.118). Se o 

constitucionalismo tradicional vê na Constituição a sedimentação de um momento constituinte 

passado, e se a prática de autocomposição em controle abstrato representa um apagamento ainda 

maior do poder constituinte, concebendo a Constituição meramente como um campo negocial 

de transação de interesses, então, sob a ideia/prática da Constituição Radical, a Constituição 

mesma se torna o meio por excelência de exercício do Poder Constituinte e a formulação 

inaugural de Sieyès (segundo a qual a Constituição pressupõe um poder constituinte) é 

reimaginada para “a Constituição se pressupõe como poder constituinte”. (Chueiri, 2024, p. 

118). 

À vista disso, a autora propõe que uma Constituição Radical autorizaria o 

enfrentamento de direitos do próprio texto da Constituição, como um exercício de defesa do 
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próprio texto constitucional, e, consequentemente, nos direitos fundamentais ali inseridos, onde 

a concretização dos direitos demonstrará o poder de efetivação destes: 

 

Uma Constituição radical deve reter a ideia de potência, de impulso 

constituinte. Porém, diferentemente do que aponta Negri – e aqui retome-se o 

que disse anteriormente –, acredito que é a partir da aplicação da própria 

Constituição, a partir da concretização dos direitos nela previstos, que se pode 

atualizar e revigorar sua potência, sua carga revolucionária, no Estado 

Constitucional Democrático. A potência revolucionária da Constituição 

aparece quando ela é aplicada, quando ela é também decisão política 

fundamental e, assim, fundamenta decisões políticas e jurídicas, digamos, de 

uma segunda ordem, que garantem direitos e seu exercício, inclusive o direito 

de dizer que uma norma constitucional é inconstitucional e, por isso mesmo, 

deve ser desobedecida. (Chueiri, 2024, p. 34). 

 

Nessa senda, é importante destacar, então, que os direitos fundamentais se apresentam 

como condição de existência da democracia, onde os direitos se estruturam através da 

participação, da deliberação e da igualdade de direitos, assegurando de forma ampla a sua 

aplicação. 

Em texto recente acerca do tema, George Abboud — um defensor da conciliação no 

STF — consignou que, face aos “conflitos paradoxais” que cada vez mais chegam ao STF (a 

exemplo de casos de grande acirramento social ou envolvendo novas questões tecnológicas), 

“a criação de soluções dialogadas e conciliatórias com a sociedade civil e os demais Poderes” 

(Abboud, 2024) aparece como uma imposição ou resposta necessária para a Corte, vez que a 

habilita a prover soluções não binárias (procedente/improcedente) para os referidos casos 

(Abboud, 2024). 

Diante todo este panorama, é evidente a existência de desafios contemporâneos à 

proteção constitucional, onde o constitucionalismo democrático é visto como um projeto de 

disputa, tensionado por novas formas de poder, com destaque para as novas tecnologias. Dessa 

forma, o constitucionalismo não pode ser compreendido apenas como um arranjo constitucional 

estático, moldurado e sem mudanças, apenas visando as normas e sua efetivação. Pelo contrário, 

ele deve ser entendido e desenvolvido como um projeto político estável, disposto a mudanças, 

a partir das alterações sociais, cujo sentidos são tensionados pelos conflitos democráticos. 

Assim, o constitucionalismo democrático necessita não apenas na aplicação do direito 

de maneira formal, mas a aplicação de condições materiais que permitam o efetivo exercício 
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democrático em um ambiente plural e diversificado. Nesse sentido, ao relacionar o 

constitucionalismo com a democracia, os direitos fundamentais ganham um destaque 

primordial, sendo instrumento de abertura para o debate público, garantindo a preservação da 

pluralidade, e, consequentemente na solidificação cada vez mais dos direitos igualitários, 

limitando o Estado e assegurando a participação política dos cidadãos. 

Tradicionalmente, constituições são percebidas como um ponto privilegiado, 

simultaneamente, do direito e da política. Na formulação de Cristiano Paixão e Massimo 

Meccarelli, constituições “representam um importante instrumento de separação — e 

subsequente conexão — entre direito e política” 6 (Paixão; Meccarelli, 2020, p. 30), isto é, “de 

um lado, elas condensam a opção política fundamental de dada comunidade em um documento. 

De outro, assumem o papel de norma suprema do sistema legal” (Paixão; Mecarelli, 2020, p. 

30). 

Dessa forma, uma maneira importante relacionada à conjuntura contemporânea e a 

Constituição, consiste no reconhecimento do caráter heterogêneo e plural das sociedades, 

reconhecendo que não apenas uma visão única, mas sim diversas visões, com panoramas 

diferentes, assim, a Constituição não pode ser fechada, com princípios absolutos, mas sim 

focada na variedade de princípios e formações histórico-sociais, convivendo e se interligando 

aos princípios da igualdade e os valores. 

Nesse cenário, os valores constitucionais, especialmente aqueles ligados à igualdade, 

à dignidade e à justiça social, passam a conviver, tensionar-se e complementar-se, permitindo 

uma interpretação constitucional dinâmica e sensível às transformações do tecido social. Essa 

abertura interpretativa revela que a Constituição não opera apenas como um parâmetro jurídico, 

mas como um projeto político de convivência democrática, capaz de orientar respostas às 

desigualdades estruturais e às novas formas de vulnerabilização que emergem no ambiente 

contemporâneo.  

Por conseguinte, ao reconhecer a complexidade do mundo social, o intérprete 

constitucional é chamado a equilibrar princípios, dialogar com diferentes contextos e promover 

soluções que não apenas preservem direitos, mas também ampliem sua eficácia. Assim, a 

Constituição se afirma como instrumento de inclusão e de proteção ativa, garantindo que o 

avanço tecnológico e as mudanças sociopolíticas não comprometam os fundamentos do Estado 

Democrático de Direito, mas, ao contrário, fortaleçam o compromisso coletivo com uma 

sociedade mais justa e plural. 

Além disso, em relação a sociedade digital e os novos desafios consolidados através 

dela, evidenciam a necessidade de alteração do constitucionalismo democrático, onde a 
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transformação estrutural da sociedade demonstra a necessidade da atualização deste para lidar 

com as novas dinâmicas de poder. As plataformas tecnológicas e seus fluxos massivos de 

informações, em conjunto com sua velocidade, reconfigura os espaços, escancarando a 

vulnerabilização de determinados direitos. 

 

3. A SOCIEDADE DIGITAL COMO ESTRUTURA DE PODER 

 

              Uma sociedade complexa é caracterizada por uma organização e estruturação 

funcional, havendo o Estado com suas regras, e uma diversidade nas interconexões sociais, a 

digitalização, por exemplo, é um fenômeno que cada vez mais vem crescendo nas sociedades 

complexas. Na sociedade digital a tecnologia tem um papel predominante, transformando todos 

os tipos de interações, trazendo novos desafios e necessidades de adaptação. 

Com este novo panorama, surgiram novas formas de poder, que estão entrelaçadas às 

plataformas digitais, governança privada, e a concentração de poder nas grandes empresas, 

como as chamadas Big Thechs, que muitas das vezes possuem um poder econômico maior do 

que muitos Estados. Essa concentração de forças redefine o modo como direitos são exercidos 

e limitados, deslocando para atores privados decisões que antes pertenciam exclusivamente ao 

âmbito estatal.  

Assim, práticas como moderação de conteúdo, coleta massiva de dados, manipulação 

algorítmica e controle sobre fluxos informacionais passam a influenciar diretamente a formação 

da opinião pública, o debate democrático e até mesmo o acesso a oportunidades sociais e 

econômicas. Diante disso, torna-se imprescindível repensar os mecanismos de regulação e 

responsabilização dessas empresas, de modo a garantir que o poder tecnológico não se converta 

em um instrumento de exclusão, vigilância abusiva ou erosão das garantias constitucionais, mas 

seja orientado por parâmetros transparentes, democráticos e compatíveis com a proteção dos 

direitos fundamentais. 

Essa crescente digitalização e utilização das tecnologias em larga escala, vem trazendo 

novos problemas, como a desigualdade e a vulnerabilização dos direitos fundamentais, como a 

exclusão digital e a desinformação, que atinge de maneira mais acentuada os grupos 

vulnerabilizados, proporcionando segregações e enfraquecimento da democracia. 

O diagnóstico de Casara em seu livro Estado Pós-Democrático (2017), descreve as 

estruturas de poder, e a concentração de poderes existentes também em atores privados, o que 

se interliga perfeitamente à governança realizada através de algoritmos e dados, onde a lógica 
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gerencial de um controle sobre “grupos indesejáveis”, perpetua o crescimento das 

desigualdades estruturais nas sociedades digitais, com o surgimento de uma corrosão da 

racionalidade democrática pelo neo-obscurantismo.  

Em relação as novas formas de poder, o Estado Pós-democrático opera exatamente por 

delegação de poder aos autores privados, aqui não mais apenas o Estado possui o poder diante 

à sociedade, mas também as grandes empresas, modificando estruturas sociais, econômicas e 

políticas. 

Casara (2017) fala sobre o “governo dos indesejáveis”, que na era digital se intensifica 

através de outros fatores estruturais como a vigilância, a exclusão algorítmica e desinformação, 

que acabam reforçando as desigualdades históricas, visto que os grupos mais atingidos são os 

mais vulneráveis, que nos parâmetros históricos sempre foram os mais atingidos, como os 

pobres, as mulheres, crianças, idosos e pessoas com deficiência. 

Nesse sentido, é importante entender como a sociedade digital se transforma nos dias 

de hoje, como um tipo de poder, que vem criando cada vez mais força em variados cenários. 

Em Estado Pós- Democrático, Casara (2017) destaca ainda a lógica neoliberal, gerencialista, 

que ganha acentuada intensificação com o cenário tecnológico. O neo-obscurantismo é um 

fenômeno caracterizado pela manipulação da realidade, pela negação de determinado fatores, 

com narrativas dirigidas com propósitos. A circulação de dados e informações nas redes sociais, 

faz com que esse “obscurecimento”, produzido em um ambiente marcado por vulnerabilidades, 

seja facilmente moldado, atingindo o processo democrático de maneira gradual.  

Na obra citada, é perceptível que há uma influência do panorama vivido pelo país com 

a formulação do que foi descrito no livro, e os acontecimentos estruturais e sociais. Para o autor: 

 

O que há de novo na atual quadra histórica, e que sinaliza a superação do 

Estado Democrático de Direito, não é a violação dos limites ao exercício do 

poder, mas o desaparecimento de qualquer pretensão de fazer valer estes 

limites. Isso vale e equivale a dizer que não existe mais uma preocupação 

democrática, ou melhor, que os valores do Estado Democrático de Direito não 

produzem mais o efeito de limitar o exercício do poder em concreto. Em uma 

primeira aproximação, pode-se afirmar que na pós-democracia desaparecem, 

mais do que a fachada democrática do Estado, os valores democráticos. 

(Casara, 2017, p.21/22). 
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De acordo com essa perspectiva, o autor busca em sua obra demonstrar quem 

se beneficia de um Estado privatizado e àqueles que são excluídos deste, submetidos à opressão 

de maneira ilegal, assim, Casara assevera que: 

 

O mercado tornou-se o eixo orientador de todas as ações, uma vez que foi 

elevado a núcleo fundamental responsável por preservar a liberdade 

econômica e política. Os bens, as pessoas, os princípios e as regras passaram 

a ser valorizadas apenas na condição de mercadorias, isto é, passaram a 

receber o tratamento conferido às mercadorias a partir de seu valor de uso e 

de troca. Deu-se a máxima desumanização inerente à lógica do capital, que se 

fundamenta na competição, no fundamentalismo e na busca do lucro sem 

limites. (Casara, 2017, p. 39/40).  

 

Ainda nesta perspectiva, ele demonstra e classifica sobre o “Estado de Exceção”, em 

suas palavras: 

Não há como pensar o fracasso do projeto democrático de Estado sem atentar 

para o papel do poder Judiciário na emergência do Estado Pós-Democrático, 

Chamado a reafirmar a existência de limites ao exercício do poder, o 

Judiciário se omitiu, quando não explicitamente autorizou abusos e 

arbitrariedades – pense, por exemplo, no número de prisões ilegais e 

desnecessárias submetidas ao crivo e autorizadas por juízes de norte ao sul do 

país. (Casara, 2017, p. 127/128). 

 

Por conseguinte, como o desenvolvimento da digitalização, além de ampliar 

desigualdades históricas, acaba criando novas versões e panoramas da discriminação, partindo 

da lógica do autor citado anteriormente, acaba criando os “indesejáveis digitais”. Dessa forma, 

os cenários existentes nos territórios físicos, são interligados aos espaços existentes nas 

plataformas digitais, onde um sistema de pessoas e instituições são conectadas por uma 

estrutura de comunicação digital, onde por trás de tudo, existe uma sociedade real, com 

problemas reais.  

A sociedade digital cria um espaço virtual, e com isso novas vertentes, dimensionando 

a cultura, costumes e as formas de interligações entre os cidadãos. Diante desse panorama, esse 

cenário faz com que haja um ambiente de manifestação política, cultural, criando pontes entre 

pessoas e diferentes vertentes, trazendo novos objetivos e desafios. Assim, a sociedade digital 
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é uma realidade que traz suas potencialidades de transformação que se desenvolvem a partir 

delas, trazendo novas nuances como ponto de formação da sociedade contemporânea. 

Assim, a sociedade digital ainda traz as complexidades históricas e estruturais, 

transformando as posições já existentes, e os fluxos que são transformados e retransformados a 

partir do que vai sendo criado no ambiente. Ao longo dos anos, os meios tecnológicos vão se 

desenvolvendo cada vez mais, produzindo e formando novas informações, o que faz com a 

democratização seja olhada com outra perspectiva, vinculando a sistemática cultural e os 

comportamentos sociais.  

O desenvolvimento das tecnologias se interliga a um controle social, onde as 

plataformas constroem métricas a serem seguidas, construindo perfis sociais, e moldando 

comportamentos, colocando em risco os direitos fundamentais, especialmente os direitos de 

liberdade, igualdade e privacidade, o que alerta a necessidade de enxergar os avanços 

tecnológicos também como um ambiente de gestão de diferentes pessoas. Esses elementos serão 

determinantes para a compressão da erosão democrática que será discutida no parágrafo 

seguinte. 

Portanto, é necessário que haja um estímulo da cultura democrática na sociedade 

digital, cultivando e observando a pluralidade social, legitimando os novos poderes, onde essa 

cultura democrática passa por uma dimensão além de social, ética, como também os limites e 

determinações institucionais. Entendendo a ética como um fundamento da liberdade humana, 

proporcionando a produção livre dos cenários, focando na pluralidade dos sujeitos, mas também 

os anseios de forma coletiva, já que os problemas partem de uma forma individual e se 

propagam, de forma rápida, especialmente nos meios digitais. 

Assim, a sociedade digital traz diversas perspectivas e desafios, sendo essencial a 

verificação das múltiplas formas existentes na sociedade em rede. Dessa forma, é importante 

entender os elementos para a reflexão dos novos cenários e os espaços em que ocorre a 

sociabilidade, sendo necessária a construção de alternativas sociais e democráticas.  

 

4. DEMOCRACIA EM RISCO: A EROSÃO DEMOCRÁTICA 

 

              A Democracia é um sistema de governo exercido pelo povo, que é o verdadeiro detentor 

do poder, onde há um respeito às leis e diretrizes, desenvolvendo de forma uníssona o direito 

de todos. Tendo como uma de suas principais características a soberania popular e a divisão 

dos poderes, consolidando o Estado Democrático de Direito. Diante disso, com o 
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desenvolvimento das tecnologias e as novas formações sociais, a democracia vem ganhando 

novas interpretações, para que se adapte ao novo cenário. 

O Estado Democrático de Direito tem um forte compromisso em realizar os direitos 

fundamentais, e tem como uma das suas principais características a existência de limites legais 

ao exercício de poder. O Estado Democrático de Direito é sinônimo do Estado Constitucional, 

um se interliga ao outro de forma constante e construtiva, onde os cidadãos estão sujeitos à lei, 

e o poder público está vinculado à lei e adequada à normatividade constitucional. Dessa forma, 

essa configuração busca limitar os espaços de opressão, se conectando diretamente ao princípio 

da legalidade, disciplinando e limitando o exercício de poderes e as diferentes formas de 

violência, criando uma antítese entre a liberdade e o poder. 

À vista disso, é importante destacar que a opção política que levou ao Estado 

Democrático de Direito é de que o poder deve ser limitado, a fim de evitar conflitos, e permitir 

a utilização do exercício da liberdade, de uma forma compatível a Constituição, e também as 

novas vertentes contidas na sociedade digital. Dessa forma, os direitos e garantias fundamentais 

previstos na Constituição, tornaram-se os principais limites ao exercício de poder. 

Os desafios são mais acentuados quando se fala nos grupos vulneráveis, o que se exige 

uma transformação constitucional focada no respeito a dignidade humana. Assim, o poder 

político estabelece e condiciona o direito, reconfigurando este e um certo afastamento quando 

há imposição de certos poderes, onde, neste movimento, com uma expansão arbitrária do poder, 

faz com que aconteçam crises do Estado Democrático de Direito. 

No cenário atual, é perceptível a existência de características que substanciam uma 

erosão democrática, estruturada na era digital, com suas novas características e desafios, como 

por exemplo, o uso político da desinformação. Sendo importante destacar que a Pós-democracia 

entende-se por um Estado sem limites rígidos ao exercício do poder, em que a democracia 

permanece, não mais como um conteúdo vinculante, mas um elemento um tanto apaziguador, 

onde a dinâmica democrática progressivamente vai desaparecendo. 

Na pós-democracia, é possível verificar como o poder digital agrava as tendências pós-

democráticas, a partir da captura dos fluxos informacionais por grandes plataformas, da 

manipulação algorítmica, que orienta comportamentos políticos e do enfraquecimento dos 

espaços públicos de deliberação. Esse processo aprofunda desigualdades de voz e visibilidade, 

favorecendo atores com maior capacidade tecnológica e econômica, e transformando a 

cidadania em mero produto dos sistemas de dados, contribuindo para a consolidação de práticas 

governamentais e empresariais que operam à margem do controle democrático tradicional. 
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Todo esse panorama aqui elucidado, demonstra como o controle social realizado pelas 

novas tecnologias ameaçam os direitos fundamentais, os novos cenários trazem uma 

fragilização da democracia, o que traz a necessidade de uma reinterpretação da Constituição 

Federal, por conta das novas nuances trazidas pela sociedade digital. 

Kaufmann quando elucida sobre o Neopragmatismo, traz a necessidade de uma 

atualização interpretativa da Constituição, de modo a torná-la responsiva às transformações 

sociais, tecnológicas e políticas do presente. Para o autor, a leitura constitucional não pode 

permanecer presa a modelos rígidos ou puramente formalistas; ao contrário, deve incorporar 

práticas interpretativas capazes de dialogar com a complexidade do mundo contemporâneo, 

oferecendo soluções que preservem os direitos fundamentais e assegurem a efetividade dos 

princípios democráticos diante dos novos desafios da era digital. 

A reconstrução constitucional traz uma solidificação dos seus preceitos e garantias, 

trazendo uma forma de responder normativamente os novos desafios sociais, onde uma 

hermenêutica constitucional interpretativa e adaptativa, demonstra a necessidade de se 

interligar os direitos fundamentais às transformações sociais. 

Em contrapartida, uma visão pragmática permite que a Constituição produza sentidos 

em contextos de erosão democrática, trazendo uma resposta institucional e interpretativa que 

englobe de maneira geral à crise democrática e todos os seus anseios. 

A erosão democrática existente na era digital é formada através de mecanismos sutis 

e contínuos que enfraquecem as instituições, manipulam a opinião pública e corroem a 

confiança social, muitas vezes sob o disfarce de inovação tecnológica e eficiência 

comunicacional. Nesse cenário, práticas como a desinformação, a vigilância ampliada, o 

discurso de ódio e a concentração de poder nas plataformas digitais contribuem para limitar a 

participação cidadã e comprometer a integridade do processo democrático, exigindo respostas 

constitucionais e políticas públicas capazes de proteger os direitos fundamentais e restaurar o 

equilíbrio democrático. 

Nessa senda, Kaufmann em sua obra Direitos Humanos, Direito Constitucional e 

Neopragmatismo (2011), discute como a Constituição pode responder a variados cenários, 

fazendo uma interligação, o uso político da desinformação e as novas ameaças digitais, trazem 

consequências em larga escala, que como já citado anteriormente, acaba atingindo de maneira 

mais radical os grupos vulnerabilizados da sociedade.  

Além disso, Kaufmann (2011) discute como a Constituição pode responder aos 

problemas sociais, para o autor, é imprescindível que a interpretação constitucional incorpore 

mecanismos capazes de enfrentar diferentes dinâmicas de manipulação informacional, 
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fortalecendo garantias que assegurem a inclusão, a igualdade e a proteção contra práticas que 

ampliam desigualdades estruturais.  

Assim, a Constituição deve funcionar como instrumento de contenção dos abusos 

tecnológicos e de promoção de uma esfera pública mais justa, transparente e verdadeiramente 

democrática, desenvolvendo um maior equilíbrio entre os direitos fundamentais e os grupos 

vulnerabilizados. 

Diante todo este panorama, é importante destacar que problemas como o controle 

social, a ameaça de direitos, trazem a necessidade de uma reinterpretação constitucional, onde 

a Constituição deve ser reinterpretada para proteger direitos fundamentais diante das novas 

realidades tecnológicas, que hoje em dia trazem uma certa instabilidade e riscos em maiores 

proporções. 

A interpretação constitucional nos dias atuais deve estar compreendida através das 

novas formas de poder que surgiram, onde a atuação das grandes plataformas digitais, a coleta 

massiva de dados e a manipulação algorítmica, são fatores que devem ser revistos e discutidos, 

tendo em vista que vêm moldando diferentes estruturas, exigindo, assim, que as garantias 

constitucionais sejam reinterpretadas para acompanhar as novas ameaças que vem surgindo. 

Essa postura hermenêutica demonstra que a Constituição Federal deve se alinhar as 

realidades concretas, efetivando os direitos, e dando respostas institucionais e jurídicas. 

Evidencia-se que a democracia no século XXI exige uma compreensão dinâmica do fenômeno 

do constitucionalismo, assumindo uma responsabilidade ativa frente aos direitos fundamentais. 

O capítulo, portanto, concluí que a hermenêutica constitucional é essencial para conter 

a erosão democrática, a partir do entrelaçamento da norma mais a realidade, fortificando a 

proteção democrática no ambiente digital, observando as mudanças existentes e a 

vulnerabilização de grupos diante a asseguração de seus direitos fundamentais frente aos novos 

cenários. 

 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

Nesse sentido, retomando a hipótese, pode-se confirmar que a democracia depende do 

reconhecimento de que os novos cenários sociais reorganizam o poder político, onde o 

constitucionalismo quando implementado de maneira forte e pragmática, é capaz de lidar com 

essa redistribuição, garantindo e fortalecendo os direitos fundamentais de maneira ampla, e, 

assim, evitando os retrocessos democráticos. 
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Diante disso, também se faz necessário a solidificação de mecanismos de proteção 

reforçada dos direitos fundamentais, e uma maior transparência no desenvolvimento dos meios 

digitais. Denota-se ainda, que é essencial uma limitação constitucional dos novos poderes 

digitais, com uma regulação democrática das plataformas, propondo a estas deveres de 

transparência e moderação, onde apesar dos avanços existentes no ordenamento jurídico pátrio, 

é necessário que a Constituição vá ganhando novas interpretações, se adaptando as novas 

conjecturas sociais. 

Portanto, é inevitável a relevância do assunto aqui delineado, tendo em vista que o 

avanço dos meios digitais deve caminhar em harmonia com o respeito aos direitos fundamentais 

previstos na Constituição Federal, em especial à dignidade da pessoa humana, em conjunto com 

os princípios da liberdade e da igualdade. 

 Dessa forma, reforça-se a necessidade de constante aprimoramento constitucional, 

principalmente por conta dos novos cenários sociais e digitais, garantindo que o 

desenvolvimento tecnológico aconteça de maneira responsável, respeitando a democracia, e 

focando de maneira integral na proteção dos direitos fundamentais, proporcionando um 

equilíbrio entre desenvolvimento tecnológico e democracia.     

Diante da análise desenvolvida, é possível concluir que a preservação da democracia 

na sociedade digital, depende, fundamentalmente, da capacidade do constitucionalismo de se 

adequar as diversas realidades sociais, atualizando seus instrumentos de proteção diante as 

novas formas de poder.  

Por isso a importância no desenvolvimento da interpretação constitucional a partir das 

mudanças sociais e os novos desafios trazidos por esta, focando na garantia dos direitos 

fundamentais de forma ampla, com cuidado e percepção ao que atinge os grupos 

vulnerabilizados a partir das diferenças pragmáticas.  

Por conseguinte, a defesa da democracia no cenário digital, exige um 

constitucionalismo mais atento às estruturas de poder, com o olhar panorâmico às necessidades 

democráticas, focando na diminuição das desigualdades, que são reproduzidas no ambiente 

virtual. Somente uma leitura constitucional que reconheça a complexidade da sociedade digital, 

poderá assegurar que o projeto democrático se mantenha vivo, plural e inclusivo perante os 

desafios emergentes do século XXI.   
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